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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

 2015 2014    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2015 2014    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  242.948 216.938
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5) .......................................................................................  152.332 127.970
Dividendos a Receber (Nota 13) ..................................................................................................  72.062 74.651
Créditos Tributários (Nota 14c) .....................................................................................................  4 930
Valores a Receber (Nota 7) ..........................................................................................................  16.954 13.387
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 14d) .......................................................................  1.596 -
NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  420.948 341.180
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ................................................................................................  166.162 82.645
Empréstimos e Recebíveis (Nota 6) .............................................................................................  80.324 -
Créditos Tributários (Nota 14c) .....................................................................................................  18 1.142
Valores a Receber (Nota 7) ..........................................................................................................  84.772 80.326
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 14d) .......................................................................  1.048 1.177
INVESTIMENTOS (Nota 8) ..........................................................................................................  254.786 258.535
TOTAL ..........................................................................................................................................  663.896 558.118

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014    
CIRCULANTE ..............................................................................................................................  5.408 1.609
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 14e) .........................................................................  4.408 338
Dividendos a Pagar (Nota 9d) ......................................................................................................  936 743
Outras Obrigações a Pagar ..........................................................................................................  64 528

NÃO CIRCULANTE .....................................................................................................................  8.954 4.545
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos (Nota 14c) .....................................................  8.954 4.545

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ...............................................................................................................  649.534 551.964
Capital Social ................................................................................................................................  276.000 228.000
Reservas de Capital .....................................................................................................................  - 21.993
Reservas de Lucros (Nota 9c) ......................................................................................................  373.534 301.971

TOTAL ..........................................................................................................................................  663.896 558.118

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Celta 

Holdings S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos 
Auditores Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Cidade de Deus, 27 de janeiro de 2016.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Celta Holdings S.A. é uma Companhia que tem por objetivo a administração, locação, compra, venda de bens próprios e participação 
em outras sociedades como cotista ou acionista. A Celta Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de 
seus recursos administrativos e tecnológicos e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 27 de janeiro de 2016.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas práticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a 
mensuração dos ativos ao seu valor justo, quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua, que é o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.
2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem dispo-
nibilidades em moeda nacional e fundos de investimento, e que apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez 
que são prontamente conversíveis em dinheiro.
2.4) Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria: empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhe-
cimento inicial.
Empréstimos e recebíveis
Os empréstimos e recebíveis são ativos reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado. Utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.
2.5) Investimento em coligadas
Os investimentos em sociedades coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resul-
tado é reconhecido como receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações 
a realizar entre a Companhia e suas coligadas são eliminados na medida da participação da Companhia, e perdas não realizadas 
também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido.
2.6) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu 
valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, indicações de processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do 
período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
2.7) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais 
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:

Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando 
há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como pratica-
mente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. 
Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;
Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com proces-
sos anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança;
Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmen-
te sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados 
como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como 
remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e
Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou 
constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconheci-
dos integralmente nas demonstrações contábeis.

2.8) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordiná-
rias adquiridas pela Companhia e mantidas em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no pe-
ríodo em que a distribuição é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto 
da Companhia.
2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros e juros e variação cambial positiva sobre valores 
a receber. As receitas de juros são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.
2.10) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões 
sobre as quais foram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua 
realização, considerando os estudos técnicos e as análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão 
para contribuição social é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
A despesa com imposto de renda corrente é calculada pela soma do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada 
ao lucro real do exercício (líquido de quaisquer ajustes previstos para fins fiscais) e do imposto diferido proveniente dos ativos e pas-
sivos fiscais diferidos reconhecidos na demonstração do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
As modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do período, 
introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e alterações posteriores, foram contempladas fiscalmente pelo novo regime de tributação vigente 
instituído pela Lei nº 12.973/14.
2.11) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica espe-
cializada da Organização, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvol-
vimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle 
nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ati-
vos e passivos. Tais estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor 
recuperável (impairment). As despesas com perda de valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda 
ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor recuperável é uma 
matéria que requer um nível significativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Disponibilidades em moeda nacional (1) ............................................................................ 9 21
Fundos de investimentos financeiros (2) ............................................................................ 152.323 127.949
Total de caixa e equivalentes de caixa ........................................................................... 152.332 127.970

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, (composto por Letras Financeiras do Tesouro e 

Operações Compromissadas) exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a ele ligadas, que sejam consi-
derados investidores qualificados, administrados pelo Banco Bradesco S.A.

6) EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS
a) Composição dos empréstimos e recebíveis

Em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Aplicações em operações compromissadas (1) ................................................................. 80.324 -
Total ................................................................................................................................... 80.234 -

(1) Refere-se a Operações Compromissadas Lastreadas em Debêntures, emitidas pela Bradesco Leasing S.A. Arrendamento 
Mercantil, a taxa de 100% do CDI com vencimento em 19.05.2017, e que estão classificadas como Nível 2.

7) VALORES A RECEBER
O montante de R$ 101.726 (2014 - R$ 93.713), refere-se a valores a receber decorrentes da repactuação do acordo com a 
FIS - Fidelitty National Information Services, INC, firmado em novembro de 2010. Os referidos valores são atualizados, respecti-
vamente, pela variação cambial e pela variação do Depósito Interbancário - DI. O saldo remanescente será pago em 6 parcelas 
anuais e sucessivas.

8) INVESTIMENTOS
A composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

Exercícios findos em 31 de dezembro                
   Quantidade Partici-  Resultado de 
 Patrimônio Lucro de ações pação   equivalência
 líquido líquido possuídas no capital Investimentos patrimonial                 
Empresa ajustado ajustado (em milhares) social - % 2015 2014 2015 2014                 
Fidelity Processadora de  
 Serviços S.A. ...................  519.959 139.410 107.026 49,0011% 254.786 258.535 68.312 66.759
Total ..................................      254.786 258.535 68.312 66.759

9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Ordinárias ........................................................................................................................... 740.000 740.000
Total ................................................................................................................................... 740.000 740.000
b) Reservas de capital
A reserva de capital é composta principalmente por ágio pago pelos acionistas na subscrição de ações. A reserva de capital é utilizada 
para (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros, (ii) resgate, reembolso ou compra 
de ações, (iii) resgate de partes beneficiárias, (iv) incorporação ao capital social, e (v) pagamento de dividendo a ações preferenciais, 
quando essa vantagem lhes for assegurada.
Em Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, realizadas em 29 de abril de 2015, deliberou-se aumentar o Capi-
tal Social no valor de R$ 48.000, elevando-o de R$ 228.000 para R$ 276.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização do sal-
do da conta “Reserva de Capital - Ágio na Emissão de Ações” - R$ 21.993 e de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva 
Estatutária” - R$ 26.007 de acordo com o dispositivo no Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da Lei nº 6.404/76. Em consequência, a reda-
ção do “caput” do Artigo 6º do Estatuto Social passa a ser a seguinte: “Artigo 6º) O Capital Social é de R$ 276.000 (duzentos e setenta 
e seis milhões de reais), dividido em 740.000 (setecentas e quarenta mil) ações ordinárias nominativas-escriturais, sem valor nominal”.
c) Reservas de lucros

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Reservas de lucros ........................................................................................................... 373.534 301.971
- Reserva legal (1) .............................................................................................................. 21.110 16.185
- Reserva estatutária (2) ..................................................................................................... 352.424 285.786

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do 
capital social, acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somen-
te poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser 
constituída em 100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo 
Conselho e deliberada pela Assembleia Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no 
que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as demonstrações contábeis, será apresentada proposta sobre a des-
tinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite exigido, 
a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital social ou na distribuição 
de dividendos (artigo 199).

d) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido 
do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2015 e 2014 estão demonstrados a seguir:

Exercícios findos em 31 de dezembro        
 2015 % (1) 2014 % (1)        
Lucro líquido do exercício ................................................... 98.506  78.251
Reserva legal.......................................................................... (4.925)  (3.913)
Base de cálculo .................................................................... 93.581  74.338
Dividendos mínimos obrigatórios ...................................... 936 1,0 743 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

 2015 % 2014 %        

RECEITAS OPERACIONAIS .......................................................................................................  68.317 66.799
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 8) ..........................................................................  68.312 66.759
Outras Receitas Operacionais ......................................................................................................  5 40
DESPESAS OPERACIONAIS .....................................................................................................  1.176 453
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 12) ..............................................................................  243 409
Despesas Tributárias (Nota 11) ....................................................................................................  933 44
RESULTADOS FINANCEIROS ....................................................................................................  46.768 17.705
Receitas Financeiras Líquidas (Nota 10) .....................................................................................  46.768 17.705
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO .....................................................  113.909 84.051
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 14a) ................................................  (15.403) (5.800)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..............................................................................................  98.506 78.251    
Número de Ações .........................................................................................................................  740.000 740.000
Lucro Líquido Básico por ação em R$ .........................................................................................  133,12 105,74    

 Capital Reservas Reservas de Lucros Lucros             
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Acumulados Totais             

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ........................................  113.909 84.051
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ........................................................................  (91.144) (76.937)
 Resultado de Equivalência Patrimonial ......................................................................................  (68.312) (66.759)
 Juros, Variações Monetárias e Cambiais Líquidas .....................................................................  (22.832) (10.178)
Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ..........................................................................  22.765 7.114
 Aumento em Empréstimos e Recebíveis ....................................................................................  (80.324) -
 Aumento em Outros Ativos .........................................................................................................  11.819 9.970
 Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ..............................................................................  (262) 442
 Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ........................................................................  (3.544) (2.154)
Caixa Líquido Gerado das Atividades Operacionais ..............................................................  (49.546) 15.372

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Dividendos Recebidos ................................................................................................................  74.651 78.961
Caixa Líquido Proveniente nas Atividades de Investimentos ................................................  74.651 78.961

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Dividendos Pagos .......................................................................................................................  (743) (629)
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos ..................................................  (743) (629)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  24.362 93.704    
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício ....................................................................  127.970 34.266
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício .......................................................................  152.332 127.970
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................  24.362 93.704    

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

 2015 2014    

Saldos em 31.12.2013 .....................................  194.000 21.993 12.272 246.191 - 474.456            
Aumento de Capital com Reservas ..................  34.000 - - (34.000) - -
Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 78.251 78.251
Destinações: - Reservas...................................  - - 3.913 73.595 (77.508) -
            - Dividendos Propostos ...............  - - - - (743) (743)            
Saldos em 31.12.2014 .....................................  228.000 21.993 16.185 285.786 - 551.964            
Aumento de Capital com Reservas ..................  48.000 (21.993) - (26.007) - -
Lucro Líquido do Exercício ...............................  - - - - 98.506 98.506
Destinações: - Reservas...................................  - - 4.925 92.645 (97.570) -
            - Dividendos Propostos ...............  - - - - (936) (936)            
Saldos em 31.12.2015 .....................................  276.000 - 21.110 352.424 - 649.534            

1 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ...................... (197) (0,2) (409) (0,5)
   1.1) Serviços de Terceiros/Editais e Publicações .............. (82) (0,1) (325) (0,4)
   1.2) Patrocínios e Doações ............................................... (115) (0,1) (84) (0,1)
2 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1) ................................... (197) (0,2) (409) (0,5)
3 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (1-2) .............................. (197) (0,2) (409) (0,5)
4 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM  
    TRANSFERÊNCIA .......................................................... 120.653 100,2 88.588 100,5
   4.1) Resultado de Equivalência Patrimonial ...................... 68.312 56,7 66.759 75,8
   4.2) Receitas Financeiras ................................................. 52.336 43,5 21.789 24,7
   4.3) Outras Receitas Operacionais ................................... 5 - 40 -
5 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (3+4)........ 120.456 100,0 88.179 100,0
6 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL ......... 120.456 100,0 88.179 100,0
   6.1) Impostos, Taxas e Contribuições ........................... 16.381 13,6 5.843 6,6
       Federais ..................................................................... 16.381 13,6 5.843 6,6
   6.2) Remuneração de Capitais de Terceiros e Outros .. 5.569 4,6 4.085 4,6
   6.3) Remuneração de Capitais Próprios ....................... 98.506 81,8 78.251 88,8
       Dividendos ................................................................. 936 0,8 743 0,8
       Lucros Retidos ........................................................... 97.570 81,0 77.508 88,0

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Lucro Líquido do Exercício .......................................................................................................  98.506 78.251
Outros Resultados Abrangentes ..................................................................................................  - -
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................  98.506 78.251

 2015 2014    
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA

Silvio José Alves – Contador – CRC-1SP202567/O-5

Aos Diretores da

Celta Holdings S.A. 
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da Celta Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 
pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avalia-
ção dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 

expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da ade-
quação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Celta Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi 
submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, 
em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 11 de abril de 2016

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP153569/O-0

10) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ................................. 23.936 7.528
Juros ativos sobre valores a receber .................................................................................. 6.817 6.066
Variações cambias ativa sobre valores a receber .............................................................. 16.015 4.111
Total ................................................................................................................................... 46.768 17.705

11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
 2015 2014    
COFINS .............................................................................................................................. 756 -
PIS ...................................................................................................................................... 123 -
IOF ...................................................................................................................................... 53 44
Outras ................................................................................................................................. 1 -
Total ................................................................................................................................... 933 44

12) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Patrocínios e doações ........................................................................................................ 115 84
Editais e publicações .......................................................................................................... 69 78
Multas dedutíveis ................................................................................................................ 45 -
Serviços de terceiros .......................................................................................................... 14 247
Total ................................................................................................................................... 243 409

13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Exercícios findos em 31 de dezembro        
 2015 2014        
 Ativo Receitas Ativo Receitas
 (passivo) (despesas) (passivo) (despesas)        
Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A.  ............................................................. 9 - 21 -
Dividendos a pagar:
Bradesplan Participações Ltda.  ............................................. (936) - - -
União Participações S.A.  ....................................................... - - (743) -
Dividendos a receber:
Fidelity Processadora de Serviços S.A.  ................................. 72.062 - 74.651 -

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2015 2014    
Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) .................... 113.909 84.051
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%,  
 respectivamente ............................................................................................................... (38.729) (28.577)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas empresas correspondentes ....................... 23.226 22.698
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................................... (39) (29)
Outros valores .................................................................................................................... 139 108
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (15.403) (5.800)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social
Exercícios findos em 31 de dezembro    

 2015 2014    
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos ................................................................. (13.353) (4.275)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no exercício, sobre adições temporárias..................................... (1) (6)
Constituição/Realização no exercício, de prejuízo fiscal e base negativa .......................... (2.049) (1.519)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ................................................... (15.403) (5.800)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
 Exercícios findos em 31 de dezembro        
 2014 Constituição Realização 2015        
Outras provisões para publicação .......................................... 23 22 23 22
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social ........... 2.048 - 2.048 -
Total dos créditos tributários sobre diferenças 
 temporárias ......................................................................... 2.071 22 2.071 22
Obrigações fiscais diferidas .................................................... 4.545 7.311 2.902 8.954
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais  
 diferidas ............................................................................... (2.474) (7.289) (831) (8.932)
d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar no montante R$ 2.644 (2014 - R$ 1.177) referem-se ao imposto de renda retido na fonte sobre 
aplicações financeiras.
e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 4.408 (2014 - R$ 338), referem-se a Imposto de Renda de R$ 4.151 
(2014 - R$ 226), Contribuição Social de R$ 101 (2014 - R$ 112), COFINS R$ 134 e PIS R$ 22.
f) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fscal e base negativa
 Diferenças temporárias      
 Imposto Contribuição
 de renda social Total      
2016...............................................................................................................  3 1 4
2017...............................................................................................................  5 2 7
2018...............................................................................................................  5 2 7
2019...............................................................................................................  3 1 4
Total ..............................................................................................................  16 6 22

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação da Organização Bradesco, líquida dos 
efeitos tributários, no montante de R$ 20 (2014 - R$ 1.990).

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 1º de abril de 2015, foi publicada o Decreto nº 8.426 que restabelece, a partir de 1º de julho de 2015, as alíquotas da Contribui-
ção para o PIS/PASEP (0,65%) e da COFINS (4%) incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime de apuração não-cumulativa das referidas contribuições.
b) A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e de 2014.
c) Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 não há processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis 
ou prováveis.
d) Não há eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de 
dezembro de 2015.

...continuação
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Milhares de Reais

2015 2014

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

ATIVO 2015 2014
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 242.948 216.938
Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 5)........................................................................................................ 152.332 127.970
Dividendos a Receber (Nota 13) ................................................................................................................... 72.062 74.651
Créditos Tributários (Nota 14c) ...................................................................................................................... 4 930
Valores a Receber (Nota 7) ........................................................................................................................... 16.954 13.387
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 14d)........................................................................................ 1.596 -
NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 420.948 341.180
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO................................................................................................................. 166.162 82.645
Empréstimos e Recebíveis (Nota 6).............................................................................................................. 80.324 -
Créditos Tributários (Nota 14c) ...................................................................................................................... 18 1.142
Valores a Receber (Nota 7) ........................................................................................................................... 84.772 80.326
Tributos a Compensar ou a Recuperar (Nota 14d)........................................................................................ 1.048 1.177
INVESTIMENTOS (Nota 8)........................................................................................................................... 254.786 258.535
TOTAL ........................................................................................................................................................... 663.896 558.118

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2015 2014
CIRCULANTE ............................................................................................................................................... 5.408 1.609
Impostos e Contribuições a Recolher (Nota 14e).......................................................................................... 4.408 338
Dividendos a Pagar (Nota 9d) ....................................................................................................................... 936 743
Outras Obrigações a Pagar........................................................................................................................... 64 528

NÃO CIRCULANTE ...................................................................................................................................... 8.954 4.545
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos (Nota 14c) ...................................................................... 8.954 4.545

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ................................................................................................................................ 649.534 551.964
Capital Social................................................................................................................................................. 276.000 228.000
Reservas de Capital ...................................................................................................................................... - 21.993
Reservas de Lucros (Nota 9c)....................................................................................................................... 373.534 301.971

TOTAL ........................................................................................................................................................... 663.896 558.118

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Celta

Holdings S.A., relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas das Notas Explicativas e Relatório dos Auditores
Independentes.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Cidade de Deus, 27 de janeiro de 2016.

Diretoria

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Celta Holdings S.A. é uma Companhia que tem por objetivo a administração, locação, compra, venda de bens próprios e participação em outras sociedades
como cotista ou acionista. A Celta Holdings S.A. é parte integrante da Organização Bradesco, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos
e suas demonstrações contábeis devem ser entendidas neste contexto.
A autorização para a emissão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 27 de janeiro de 2016.

2) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas práticas foram aplicadas de modo
consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma.
2.1) Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor justo,
quando aplicável.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da Administração da
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis.
2.2) Moeda funcional e de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis são mensurados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua, que é
o Real (R$). As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em milhares de reais.
2.3) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são utilizados para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. Assim sendo, incluem disponibilidades em moeda
nacional e fundos de investimento, e que apresentem risco insignificante de mudança de valor justo, uma vez que são prontamente conversíveis em dinheiro.
2.4) Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria: empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos finan-
ceiros foram adquiridos. A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
Empréstimos e recebíveis
Os empréstimos e recebíveis são ativos reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado. Utilizando o método da taxa efetiva de juros.
2.5) Investimento em coligadas
Os investimentos em sociedades coligadas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, sendo que o resultado é reconhecido como
receita (ou despesa) operacional. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas coligadas
são eliminados na medida da participação da Companhia, e perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências
de perda permanente (impairment) do ativo transferido.
2.6) Redução ao valor recuperável de ativos (Impairment)
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor recuperável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de
processo de falência ou mesmo, um declínio significativo ou prolongado do valor do ativo.
Uma perda por redução ao valor recuperável (impairment) de um ativo financeiro ou não financeiro é reconhecida no resultado do período se o valor contábil
do ativo ou unidade geradora de caixa exceder o seu valor recuperável.
2.7) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também das obrigações legais são efetuados de
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25, sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui controle da situação ou quando há garantias reais ou

decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capaci-
dade de sua recuperação por recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são
divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a
complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para
a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência somente
será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Administração. Os passi-
vos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade
que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

2.8) Patrimônio líquido
a) Lucro por ação
A Companhia apresenta dados de lucro por ação básico. O lucro por ação básico é calculado dividindo-se lucro líquido atribuível aos acionistas da Compa-
nhia pela média ponderada das ações ordinárias durante o ano, excluindo a quantidade média das ações ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas
em tesouraria.
b) Dividendos a pagar
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstrações contábeis, no período em que a distribuição
é aprovada por eles, ou quando da proposição do dividendo mínimo obrigatório previsto no Estatuto da Companhia.
2.9) Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da Companhia.
A Companhia reconhece a receita quando o seu valor puder ser mensurado com segurança, for provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
Companhia e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia.
Receitas financeiras
As receitas financeiras abrangem rendas sobre fundos de investimentos financeiros e juros e variação cambial positiva sobre valores a receber. As receitas
de juros são reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos.
2.10) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram cons-
tituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de sua realização, considerando os estudos técnicos e
as análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição social
é calculada sobre o lucro antes do imposto de renda, considerando a alíquota de 9%.
A despesa com imposto de renda corrente é calculada pela soma do imposto corrente resultante da aplicação da alíquota adequada ao lucro real do
exercício (líquido de quaisquer ajustes previstos para fins fiscais) e do imposto diferido proveniente dos ativos e passivos fiscais diferidos reconhecidos na
demonstração do resultado.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
As modificações no critério de reconhecimento de receitas, custos e despesas computadas na apuração do lucro líquido do período, introduzidas pela Lei
nº 11.638/07 e alterações posteriores, foram contempladas fiscalmente pelo novo regime de tributação vigente instituído pela Lei nº 12.973/14.
2.11) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas (em base
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos dos
encargos e das variações monetárias incorridas (em base pro rata dia).

3) GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia é parte integrante da Organização Bradesco, sendo que seu gerenciamento de risco é realizado por área técnica especializada da Organiza-
ção, de maneira corporativa e centralizada, sendo um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de
modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integri-
dade e a independência dos processos.

4) USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Nas Demonstrações Contábeis foram utilizadas algumas estimativas e julgamentos elaborados a fim de quantificar determinados ativos e passivos. Tais
estimativas e julgamentos são continuamente avaliados e baseiam-se em experiência histórica e diversos outros fatores, incluindo expectativas de eventos
futuros, considerados razoáveis nas circunstâncias atuais.
Determinados ativos, como os investimentos pelo método da equivalência patrimonial, estão sujeitos à revisão de perda ao valor recuperável (impairment).
As despesas com perda de valor recuperável são registradas quando existem evidências claras de perda ao valor recuperável, ou de não-recuperabilidade
do custo dos ativos. A avaliação do que constitui perda de valor recuperável é uma matéria que requer um nível significativo de julgamento.

5) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro

2015 2014
Disponibilidades em moeda nacional (1)................................................................................................. 9 21
Fundos de investimentos financeiros (2) ................................................................................................. 152.323 127.949
Total de caixa e equivalentes de caixa ................................................................................................ 152.332 127.970

(1) Refere-se a depósito bancário à vista; e
(2) Referem-se a aplicações de renda fixa em Fundos de Investimentos Financeiros, (composto por Letras Financeiras do Tesouro e Operações Compromis-

sadas) exclusivos a integrantes da Organização Bradesco ou companhias a ele ligadas, que sejam considerados investidores qualificados, administrados
pelo Banco Bradesco S.A.

6) EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS
a) Composição dos empréstimos e recebíveis

Em 31 de dezembro
2015 2014

Aplicações em operações compromissadas (1)...................................................................................... 80.324 -
Total ........................................................................................................................................................ 80.234 -

(1) Refere-se a Operações Compromissadas Lastreadas em Debêntures, emitidas pela Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, a taxa de 100% do
CDI com vencimento em 19.05.2017, e que estão classificadas como Nível 2.

7) VALORES A RECEBER
O montante de R$ 101.726 (2014 - R$ 93.713), refere-se a valores a receber decorrentes da repactuação do acordo com a FIS - Fidelitty National In-
formation Services, INC, firmado em novembro de 2010. Os referidos valores são atualizados, respectivamente, pela variação cambial e pela variação
do Depósito Interbancário - DI. O saldo remanescente será pago em 6 parcelas anuais e sucessivas.

8) INVESTIMENTOS
A composição dos Investimentos está demonstrada a seguir:

Exercícios findos em 31 de dezembro
Quantidade Resultado de

Patrimônio Lucro de ações Participação equivalência
líquido líquido possuídas no capital Investimentos patrimonial

Empresa ajustado ajustado (em milhares) social - % 2015 2014 2015 2014
Fidelity Processadora de
Serviços S.A. ......................... 519.959 139.410 107.026 49,0011% 254.786 258.535 68.312 66.759

Total ........................................ 254.786 258.535 68.312 66.759

9) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Composição do capital social em ações
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é dividido em ações nominativas-escriturais, sem valor nominal.

Exercícios findos em 31 de dezembro
2015 2014

Ordinárias................................................................................................................................................ 740.000 740.000
Total ........................................................................................................................................................ 740.000 740.000
b) Reservas de capital
A reserva de capital é composta principalmente por ágio pago pelos acionistas na subscrição de ações. A reserva de capital é utilizada para (i) absorção de
prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros, (ii) resgate, reembolso ou compra de ações, (iii) resgate de partes beneficiárias,
(iv) incorporação ao capital social, e (v) pagamento de dividendo a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada.
Em Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, realizadas em 29 de abril de 2015, deliberou-se aumentar o Capital Social no valor
de R$ 48.000, elevando-o de R$ 228.000 para R$ 276.000, sem emissão de ações, mediante a capitalização do saldo da conta “Reserva de Capital - Ágio
na Emissão de Ações” - R$ 21.993 e de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Estatutária” - R$ 26.007 de acordo com o dispositivo no
Parágrafo Primeiro do Artigo 169 da Lei nº 6.404/76. Em consequência, a redação do “caput” do Artigo 6º do Estatuto Social passa a ser a seguinte:
“Artigo 6º) O Capital Social é de R$ 276.000 (duzentos e setenta e seis milhões de reais), dividido em 740.000 (setecentas e quarenta mil) ações ordinárias
nominativas-escriturais, sem valor nominal”.
c) Reservas de lucros

Exercícios findos em 31 de dezembro
2015 2014

Reservas de lucros................................................................................................................................ 373.534 301.971
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................... 21.110 16.185
- Reserva estatutária (2).......................................................................................................................... 352.424 285.786

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, acrescido
das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital
ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Companhia, pode ser constituída em 100%
do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, mediante proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho e deliberada pela Assembleia
Geral, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado. Em observância no que dispõe o artigo 192 da Lei nº 6.404/76, juntamente com as
demonstrações contábeis, será apresentada proposta sobre a destinação do resultado a ser dada ao lucro líquido do exercício. Quando o saldo das re-
servas de lucros ultrapassarem o limite exigido, a Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização como aumento de capital
social ou na distribuição de dividendos (artigo 199).

d) Dividendos
Conforme disposições estatutárias aos acionistas estão assegurados dividendos que correspondam no mínimo a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado
nos termos da Lei Societária. A Assembleia deliberará sobre a destinação do resultado do exercício.
Os cálculos dos dividendos relativos aos exercícios de 2015 e 2014 estão demonstrados a seguir:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2015 % (1) 2014 % (1)

Lucro líquido do exercício ............................................................. 98.506 78.251
Reserva legal.................................................................................... (4.925) (3.913)
Base de cálculo .............................................................................. 93.581 74.338
Dividendos mínimos obrigatórios ................................................ 936 1,0 743 1,0

(1) Percentual dos dividendos sobre a base de cálculo.

10) RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2015 2014
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos financeiros ...................................................... 23.936 7.528
Juros ativos sobre valores a receber....................................................................................................... 6.817 6.066
Variações cambias ativa sobre valores a receber ................................................................................... 16.015 4.111
Total ........................................................................................................................................................ 46.768 17.705

11) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2015 2014

COFINS................................................................................................................................................... 756 -
PIS........................................................................................................................................................... 123 -
IOF........................................................................................................................................................... 53 44
Outras...................................................................................................................................................... 1 -
Total ........................................................................................................................................................ 933 44

12) DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Exercícios findos em 31 de dezembro

2015 2014
Patrocínios e doações ............................................................................................................................. 115 84
Editais e publicações............................................................................................................................... 69 78
Multas dedutíveis..................................................................................................................................... 45 -
Serviços de terceiros............................................................................................................................... 14 247
Total ........................................................................................................................................................ 243 409

13) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas estão assim representadas:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2015 2014

Ativo Receitas Ativo Receitas
(passivo) (despesas) (passivo) (despesas)

Caixa e equivalentes de caixa:
Banco Bradesco S.A. ....................................................................... 9 - 21 -
Dividendos a pagar:
Bradesplan Participações Ltda. ....................................................... (936) - - -
União Participações S.A. ................................................................. - - (743) -
Dividendos a receber:
Fidelity Processadora de Serviços S.A. ........................................... 72.062 - 74.651 -

14) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2015 2014

Resultado antes dos tributos (imposto de renda e contribuição social) ......................................... 113.909 84.051
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente .... (38.729) (28.577)
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos:
Participações em controladas, tributadas nas empresas correspondentes ............................................ 23.226 22.698
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis .................................................................... (39) (29)
Outros valores ......................................................................................................................................... 139 108
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (15.403) (5.800)
b) Composição da conta de resultado do imposto de renda e contribuição social

Exercícios findos em 31 de dezembro
2015 2014

Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos...................................................................................... (13.353) (4.275)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no exercício, sobre adições temporárias.......................................................... (1) (6)
Constituição/Realização no exercício, de prejuízo fiscal e base negativa............................................... (2.049) (1.519)
Imposto de renda e contribuição social do exercício ........................................................................ (15.403) (5.800)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Exercícios findos em 31 de dezembro
2014 Constituição Realização 2015

Outras provisões para publicação .................................................... 23 22 23 22
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social ..................... 2.048 - 2.048 -
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias..... 2.071 22 2.071 22
Obrigações fiscais diferidas.............................................................. 4.545 7.311 2.902 8.954
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas .... (2.474) (7.289) (831) (8.932)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

2015 % 2014 %

RECEITAS OPERACIONAIS ........................................................................................................................ 68.317 66.799
Resultado de Equivalência Patrimonial (Nota 8) ........................................................................................... 68.312 66.759
Outras Receitas Operacionais....................................................................................................................... 5 40
DESPESAS OPERACIONAIS ...................................................................................................................... 1.176 453
Despesas Gerais e Administrativas (Nota 12)............................................................................................... 243 409
Despesas Tributárias (Nota 11) ..................................................................................................................... 933 44
RESULTADOS FINANCEIROS..................................................................................................................... 46.768 17.705
Receitas Financeiras Líquidas (Nota 10) ...................................................................................................... 46.768 17.705
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO ...................................................................... 113.909 84.051
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 14a) ................................................................. (15.403) (5.800)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO............................................................................................................... 98.506 78.251
Número de Ações.......................................................................................................................................... 740.000 740.000
Lucro Líquido Básico por ação em R$ .......................................................................................................... 133,12 105,74

Capital Reservas Reservas de Lucros Lucros
Eventos Social de Capital Legal Estatutária Acumulados Totais

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................................................... 113.909 84.051
Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos......................................................................................... (91.144) (76.937)
Resultado de Equivalência Patrimonial ....................................................................................................... (68.312) (66.759)
Juros, Variações Monetárias e Cambiais Líquidas ...................................................................................... (22.832) (10.178)

Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos ........................................................................................... 22.765 7.114
Aumento em Empréstimos e Recebíveis..................................................................................................... (80.324) -
Aumento em Outros Ativos.......................................................................................................................... 11.819 9.970
Aumento/(Redução) em Outras Obrigações ............................................................................................... (262) 442
Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ......................................................................................... (3.544) (2.154)

Caixa Líquido Gerado das Atividades Operacionais ............................................................................... (49.546) 15.372
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Dividendos Recebidos................................................................................................................................. 74.651 78.961

Caixa Líquido Proveniente nas Atividades de Investimentos................................................................. 74.651 78.961
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
Dividendos Pagos........................................................................................................................................ (743) (629)

Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos ................................................................... (743) (629)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 24.362 93.704
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Exercício ..................................................................................... 127.970 34.266
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Exercício........................................................................................ 152.332 127.970
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................................................................. 24.362 93.704

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

2015 2014

Saldos em 31.12.2013................................................. 194.000 21.993 12.272 246.191 - 474.456
Aumento de Capital com Reservas .............................. 34.000 - - (34.000) - -
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 78.251 78.251
Destinações: - Reservas............................................... - - 3.913 73.595 (77.508) -

- Dividendos Propostos........................... - - - - (743) (743)

Saldos em 31.12.2014................................................. 228.000 21.993 16.185 285.786 - 551.964
Aumento de Capital com Reservas .............................. 48.000 (21.993) - (26.007) - -
Lucro Líquido do Exercício ........................................... - - - - 98.506 98.506
Destinações: - Reservas............................................... - - 4.925 92.645 (97.570) -

- Dividendos Propostos........................... - - - - (936) (936)

Saldos em 31.12.2015................................................. 276.000 - 21.110 352.424 - 649.534

1 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS ................................ (197) (0,2) (409) (0,5)

1.1) Serviços de Terceiros/Editais e Publicações........................ (82) (0,1) (325) (0,4)

1.2) Patrocínios e Doações......................................................... (115) (0,1) (84) (0,1)

2 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1) ............................................. (197) (0,2) (409) (0,5)

3 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (1-2)........................................ (197) (0,2) (409) (0,5)

4 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ...... 120.653 100,2 88.588 100,5

4.1) Resultado de Equivalência Patrimonial................................ 68.312 56,7 66.759 75,8

4.2) Receitas Financeiras ........................................................... 52.336 43,5 21.789 24,7

4.3) Outras Receitas Operacionais ............................................. 5 - 40 -

5 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (3+4).................. 120.456 100,0 88.179 100,0

6 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO TOTAL................... 120.456 100,0 88.179 100,0

6.1) Impostos,Taxas e Contribuições ..................................... 16.381 13,6 5.843 6,6

Federais ............................................................................... 16.381 13,6 5.843 6,6

6.2) Remuneração de Capitais de Terceiros e Outros............ 5.569 4,6 4.085 4,6

6.3) Remuneração de Capitais Próprios ................................. 98.506 81,8 78.251 88,8

Dividendos ........................................................................... 936 0,8 743 0,8

Lucros Retidos..................................................................... 97.570 81,0 77.508 88,0

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO - Em Milhares de Reais

Lucro Líquido do Exercício ........................................................................................................................ 98.506 78.251
Outros Resultados Abrangentes ................................................................................................................... - -
Total do Resultado Abrangente ................................................................................................................. 98.506 78.251

2015 2014
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METALÚRGICA GERDAU S.A.
CNPJ nº 92.690.783/0001-09 - NIRE nº 43300001504

Companhia Aberta
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas da Metalúrgica Gerdau S.A. (*) para se reunirem em
Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a se realizarem, cumulativamente, no próximo
dia 28 de abril de 2016, às 14h30min, na sede social da Companhia, na Avenida Farrapos, 1811,
em Porto Alegre, RS, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício
social encerrado em 31/12/2015. 2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e
a distribuição de resultados. 3. Eleger os membros do Conselho de Administração (**) e fixar a
remuneração dos Administradores. 4. Eleger os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes e
fixar as respectivas remunerações. 5. Aprovar nova redação para o ‘caput’ do art. 5º do Estatuto
Social, no que tange ao capital social, para contemplar o aumento de capital objeto da deliberação
em Reunião do Conselho de Administração datada de 24/11/2015. (*) Nos termos do Art. 5º da
Instrução CVM nº 481, de 17/12/2009, para ser admitido na Assembleia, os Acionistas titulares de
ações escriturais ou em custódia deverão depositar, na sede da Companhia, com antecedência
mínima de 48 horas: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária; (ii) se pessoa
física, cópia de documento de identidade; e (iii) se pessoa jurídica, cópia de estatuto/contrato social,
cópia de ata de eleição dos administradores, devidamente registrados no órgão competente, e cópia
de documento de identidade do administrador que se fará presente. Se forem representados por
procuradores, deverão, igualmente, depositar o respectivo instrumento de outorga de poderes de
representação. Se pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, todos os documentos deverão ser
traduzidos e legalizados perante o Consulado brasileiro em seu País de domicílio. Todas as cópias
deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais reconhecidas. (**) Na forma da Instrução
CVM nº 165, de 11/12/1991, alterada pela Instrução CVM nº 282, de 26/06/1998, o percentual
mínimo para adoção do voto múltiplo é de 5% do capital votante. Porto Alegre, 07 de abril de 2016.
André Bier Gerdau Johannpeter - Presidente do Conselho de Administração.

CREMERS.A. -CNPJnº 82.641.325/0001-18 -NIRE42300016438 -CVM02014-1 -Cia.Aberta -Edital deConvocação -AGE/O:Ficamconvoca-
dososSenhoresAcionistasdaCremerS.A. (“Cia.”),asereunirememAGE/O,aser realizada,em1ºconvocação,nodia29/04/2016,às11h,nasede
social daCia., localizadanaRua Iguaçú, nº 291/363, na cidadedeBlumenau/SC, para deliberar sobre a seguinte ordemdodia: 1. EmAGE: (i) fixar
aremuneraçãoglobalanualdaadministraçãoparaoexercíciosocialde2016; (ii)aprovarnovosPlanosdeOpçõesdeCompradeAçõesdeemissão
daCia.,nos termosdapropostadaadministração; (iii) excluiro§3ºdoart. 16ºdoEstatutoSocialdaCia.quedeterminaopercentualdeconselheiros
independentes e aprovar a renumeração dos demais §§. 2. EmAGO: (i) apreciar as contas dos administradores e o relatório da administração e
examinar,discutir, deliberaracercadasdemonstraçõesfinanceiraseoparecerdosauditores independentes referentesaoexercíciosocialencerra-
do em 31/12/2015; (ii) apreciar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2015; ratificar o pagamento de divi-
dendose jurossobrecapital própriodeliberadosaprovadopeloCons. deAdmin. emreuniões realizadasem22/05e14/12/2015; (iii) definir onúme-
rodemembroseeleger osconselheirosdeadministração.Nos termosdaCVMnº481/09 (“ICVM481”), aCia. informaqueas (i) informaçõessobre
a remuneraçãodosadministradores (art. 12daCVMnº481/09); (ii) item13doFormuláriodeReferência (CVMnº480/09); (iii) informaçõessobreos
novos Planos deOpções deCompra deAções (Anexo 13 daCVM481/09); (iv) informações sobre a reforma do estatuto social (art. 11 daCVMNº
481/09 -QuadroComparativo); (v) comentários dos administradores sobre a situação financeira daCia. (art. 9º, III, daCVMnº 481/09) e item10do
Formulário deReferência (CVMnº 480/09); (vi) proposta de destinação do lucro líquido do exercício social de 2015 (art. 9º, §1º, II,Anexo 9-1-II, da
CVMnº 481/09); (vii) informaçõesdos candidatos indicadospela administração (art. 10 daCVM481/09); itens 12.5 a12.10doFormulário deRefe-
rência (CVMnº480/09), estãodisponíveis no sitewww.cremer.com.br/ri, bemcomonasuaSedeSocial. InformaçõesGerais:Opercentualmínimo
departicipaçãono capital votante necessário para requerimento doprocessodeeleição pelo votomúltiplo naeleição demembros doCons. deAd-
min. é de 6% (ICVMnº 165/91, conformealterada pela ICVM282/98). Nos termos do art. 10 do estatuto social daCia., os acionistas deverão apre-
sentar, com nomínimo 72 horas de antecedência da data de realização dasAssembleias, além do documento de identidade e/ou atos societários
que comprovem a representação legal, conforme o caso, os seguintes documentos: a) comprovante expedido pela instituição escrituradora, no
máximo, 5diasantesdadatada realizaçãodasAssembleiasGerais; b) instrumentodemandato com reconhecimentodafirmadooutorgante; e/ou
c) relativamenteaosacionistas participantesda custódia fungível deaçõesnominativas, extrato contendoa respectiva participaçãoacionária, emi-
tidopeloórgãocompetente.Blumenau, 07/04/2016.PhilipVincentReade -PresidentedoCons. deAdmin.

COMPANHIA PROVIDÊNCIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Sociedade Anônima de Capital Fechado

CNPJ/MF n° 76.500.180/0001-32 - NIRE n° 41.3.000.5081-3
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 22 DE MARÇO DE 2016
LOCAL E HORA: Teleconferência realizada na Sede da Companhia, situada na BR 376, nº
16.900, na cidade de São José dos Pinhais, às 11h00. CONVOCAÇÃO: Os Conselheiros foram
previamente convocados na forma do parágrafo 1º do artigo 14 do Estatuto Social. PRESENÇA:
Scott Michael Tracey, Robert Charles Weilminster e Edaisi Kelly Gonchorowski. MESA: Scott Michael
Tracey, Presidente; Gabriela Las Casas, Secretária. ORDEM DO DIA: 1) Apreciar o Relatório de
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2015 nos termos do Artigo 13, inciso V, do Estatuto Social; 2) Apreciar a destinação do resultado
líquido do exercício de 2015 nos termos do Artigo 26 do Estatuto Social; 3) Apreciar o montante global
de remuneração dos administradores e dos funcionários de escalão superior da Companhia para o
ano de 2016 nos termos do Artigo 13, inciso II, do Estatuto Social; 4) Confirmar o voto da Companhia
na Reunião Anual da controlada Providencia USA, Inc. (“PROVIDENCIA USA”); 5) Apreciar a
manutenção das reservas para futuros investimentos nos termos do Artigo 26, inciso V, do Estatuto
Social, e 6) Convocar Assembleia Geral Ordinária (AGO), conforme artigo 123 da Lei das S.A. e
artigo 7° do Estatuto Social. DELIBERAÇÕES: O Conselho de Administração da Companhia, por
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, decidiu: 1) Aprovar o Relatório de Administração
e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2015, a ser submetido à AGO, e que foram auditadas pela empresa Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes, cujo parecer foi emitido, sem ressalvas, em 21/03/2016; 2) Aprovar a
absorção total do Prejuízo Líquido do Exercício de 2015, a ser submetida em AGO, no valor de
R$ 45.345.630,17 (quarenta e cinco milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e trinta
reais e dezessete centavos) ao qual se acrescenta à base de cálculo o valor de R$ 10.245.099,48
(dez milhões, duzentos e quarenta e cinco mil, noventa e nove reais e quarenta e oito centavos),
referente à realização líquida de IRPJ e CSSL do custo atribuído. O Prejuízo Líquido após o efeito
do custo atribuído totaliza R$ 35.100.068,69 (trinta e cinco milhões, cem mil, sessenta e oito reais
e sessenta e nove centavos), a ser absorvido parcialmente da Reserva para Investimentos de R$
36.022.424,59 (trinta e seis milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e cinquenta e
nove centavos). O saldo da Reserva para Investimentos totaliza R$ 922.932,95 (novecentos e vinte e
dois mil, novecentos e trinta e dois reais e noventa e cinco centavos); 3) Aprovar a remuneração dos
administradores para o ano de 2016 no montante global de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais),
a ser submetido à AGO; 4) Confirmar o voto da Companhia na Reunião Anual da Providencia USA,
Inc. ratificando os atos tomados no curso normal de seus negócios ao longo de 2015; 5) Aprovar a
manutenção das reservas para futuros investimentos nos termos do Artigo 26, inciso V, do Estatuto
Social; 6) Autorizar convocação de AGO a ser realizada no dia 28/04/2016; e 7) Autorizar os Diretores
da Companhia a adotar todas as medidas necessárias à consecução das deliberações acima.
ENCERRAMENTO: Esgotada a ordem do dia, os trabalhos foram suspensos para a lavratura desta
ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelos conselheiros presentes,
que em seguida a assinam. São José dos Pinhais, 22 de março de 2016. (a.a.) Scott Michael Tracey
- Presidente. Gabriela Las Casas - Secretária. Conselheiros: Scott Michael Tracey, Robert Charles
Weilminster e Edaisi Kelly Gonchorowski. Confere com a original. São José dos Pinhais, 22 de março
de 2016. Gabriela Las Casas - Secretária. JUCEPAR nº 20161864775 em 06/04/2016. Libertad Bogus
- Secretária Geral.

JSL S.A.
CNPJ/MF 52.548.435/0001-79 - NIRE 35.300.362.683

Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas da JSL S.A. (“Companhia”) para comparecerem à
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada em 29 de abril de
2016, às 15h, em sua sede social, na Avenida Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.327, conjunto
221, Edifício International Plaza II, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, CEP 04543-011, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, acompanhadas do parecer dos
auditores independentes;
(ii) Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2015, bem como sobre a distribuição de dividendos.
Assembleia Geral Extraordinária:
(iii) Fixar a remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o exercício de 2016.
Instruções Gerais:
Para tomar parte na Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, no dia da realização da
respectiva assembleia: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações
escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei nº 6.404/76; e (ii)
instrumento de mandato, na hipótese de representação do acionista, devidamente regularizado na
forma da lei e do estatuto social da Companhia, instrumento de mandato, na hipótese de representação
do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e do estatuto social da Companhia, observado
que, conforme o item 6.1.1 do Ofício Circular CVM/SEP nº 02/2015, o Colegiado da CVM entendeu
que os acionistas pessoas jurídicas podem ser representados nas assembleias de acionistas por
meio de seus representantes legais ou através de mandatários devidamente constituídos, de acordo
com os atos constitutivos da sociedade e com as regras do Código Civil, não sendo necessário que
esse mandatário seja acionista, administrador da companhia ou advogado. Em relação aos acionistas
participantes da custódia fungível de ações nominativas, deverá ser apresentado o extrato contendo
a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, e datado de até 2 (dois) dias
úteis antes da realização da Assembleia Geral. O acionista ou seu representante legal deverá, ainda,
comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. Solicitamos,
ainda, que a documentação descrita acima seja depositada na sede da Companhia em até 02 (dois)
dias úteis anteriores à da realização da assembleia, remetida pelo fax: (11) 2377-7836 ou, ainda, pelo
e-mail ri@jsl.com.br.
Informamos ainda que, por força do disposto no artigo 133, da Lei nº 6.404/76, e dos artigos 9º e 12
da Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, já se encontram à disposição dos senhores
acionistas, na sede social da Companhia, nos endereços eletrônicos na Internet da Companhia
(http://www.jsl.com.br/ri) e da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (www.
bmfbovespa.com.br), cópias dos documentos a serem discutidos na Assembleia Geral ora convocada.

São Paulo, 12 de abril de 2016.
Adalberto Calil - Presidente do Conselho de Administração

CHUBB DO BRASIL
COMPANHIA DE SEGUROS

CNPJ/MF n° 33.170.085/0001-05 - NIRE n° 35.3.0010396-3
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26 de Novembro de 2015

1. Data, Hora e Local: no dia 26 de novembro de 2015, às 14:00 horas, na sede da Chubb do Brasil Companhia
de Seguros, localizada na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luiz, São Paulo - SP,
CEP 05805-000 (“Companhia”). 2. Convocação: dispensada a publicação dos Avisos aos Acionistas e dos
Editais de Convocação, na forma do Artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), tendo em vista a
presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Presença: presentes os
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro
de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) DHC Corporation, sociedade devidamente constituída e
existente de acordo com as leis dos Estados Unidos da América, com sede na 15 Mountain View Road, Warren,
Nova Jersey, Estados Unidos da América, inscrita no C.N.P.J.M.F. sob o nº 05.623.743/0001-31; e (ii) Nivaldo
Venturini, brasileiro, engenheiro, portador da Carteira de Identidade R.G. nº 9.853.450-6-SSP/SP, inscrito no
C.P.F.M.F sob o nº 060.619.578-58, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco
F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000. O Acionista DHC Corporation foi devidamente representado por sua
procuradora Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues, brasileira, solteira, advogada, portadora da Carteira de
Identidade R.G. nº 18.017.777-SSP/SP, inscrita no C.P.F.M.F. sob o nº 136.431.908-08, residente e domiciliada na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000, na forma da
legislação aplicável e dos Artigos 16 e 17 do Estatuto Social da Companhia. 4. Instalação: Esta Assembleia Geral
Extraordinária foi instalada pelo Diretor Presidente, Sr. Nivaldo Venturini, nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social
da Companhia. 5. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Nivaldo Venturini; e Secretária: Dra. Vera Maria de
Carvalho Pinto Rodrigues. 6. Ordem do Dia: Deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de
Administração e a retificação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração para o exercício
de 2015. 7. Deliberações: os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, por
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, deliberaram: (a) aprovar a reeleição da
totalidade dos membros do Conselho de Administração, todos com mandato de 1 (um) ano, contado a partir da
data de suas investiduras em seus respectivos cargos, conforme Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, a
saber: (a.1) Sr. Acacio Rosa de Queiroz Filho, brasileiro, casado, economista, portador da Carteira de Identidade
R.G. nº 58.844.715-8-SSP/SP, inscrito no C.P.F.M.F. sob o nº 059.209.909-10, residente e domiciliado na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000, o qual é reeleito para o
cargo de Presidente do Conselho de Administração; (a.2) Sr. Nivaldo Venturini, acima qualificado, o qual é reeleito
para o cargo de Secretário do Conselho de Administração; e (a.3) Sr. Herman Guillermo Weiss, argentino, casado,
empresário, portador da Carteira de Identidade DNI 14.014.994, inscrito no C.P.F.M.F. sob o nº 059.894.437-06,
residente e domiciliado em Buenos Aires, Argentina, com endereço profissional na Hipolito Bouchard 710, andares
11 e 12, Buenos Aires, Argentina, C1106ABL, o qual é reeleito para o cargo de membro do Conselho de
Administração; (b) consignar que: (b.1) os membros do Conselho de Administração ora reeleitos preenchem as
condições previstas na Resolução CNSP nº 65/2001, parcialmente revogada pela Resolução CNSP nº 136/2005;
(b.2) o conselheiro estrangeiro, Sr. Herman Guillermo Weiss, outorgou procuração ao Sr. Luis Ricardo Souza de
Almeida, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Carteira de Identidade R.G. nº 38.891.699-0,
inscrito no C.P.F.M.F. sob o nº 816.268.787-49, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar,
215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000, para representá-lo em conformidade com o disposto no
artigo 146, § 2º da Lei das S.A.; (b.3) os membros do Conselho de Administração ora reeleitos declararam, sob as
penas da lei, não estarem impedidos, por lei especial e nem condenados ou se encontrarem sob efeito de
condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a
propriedade, em conformidade com o disposto no Artigo 147 e parágrafos da Lei das S.A.; (b.4) a reeleição dos
membros do Conselho de Administração em seus respectivos cargos ficará condicionada à (i) apresentação da
documentação exigida por lei; e (ii) assinatura dos pertinentes termos de posse no Livro de Registro de Atas das
Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, contendo suas respectivas declarações de
desimpedimento nos termos do item (b.3) acima; (b.5) os mandatos anteriores dos membros do Conselho de
Administração ora reeleitos encerraram-se em 26.11.2015. No entanto, com base no disposto no Artigo 150, § 4º,
da Lei das S.A., os referidos mandatos serão estendidos até o cumprimento das medidas mencionadas no item
(b.4) acima; e (c) retificar a remuneração global e anual dos membros do Conselho de Administração da Companhia
aprovada para o exercício de 2015 no âmbito da Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em
31.03.2015 e registrada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sob nº 364.861/15-0, em
sessão de 19.08.2015, a qual passa de R$ 1.209.140,00 (um milhão, duzentos e nove mil, cento e quarenta Reais),
para R$ 1.343.040,00 (um milhão, trezentos e quarenta e três mil e quarenta Reais), distribuído entre os Membros
do Conselho de Administração na forma determinada por eles em sede de reunião do Conselho de Administração
para o exercício de 2015. 8. Conselho Fiscal: o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não estar
instalado no período. 9. Documentos Arquivados: o Presidente da Mesa esclareceu que os documentos
apresentados, relativos às deliberações tomadas, foram numerados seguidamente, autenticados pela mesa e
ficarão arquivados na sede da Companhia. 10. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, o Presidente
suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que foi lida em voz alta, aprovada e assinada por
todos os presentes. 11. Assinaturas: (a) Mesa: Nivaldo Venturini - Presidente; e Vera Maria de Carvalho Pinto
Rodrigues - Secretária; (b) Acionistas: DHC Corporation (p.p. Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues) e Nivaldo
Venturini. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada nas páginas 02 à 04 do Livro nº 08 de Atas das Assembleias
Gerais da Companhia e são autênticas as assinaturas apostas no mesmo livro. São Paulo, 26 de novembro de
2015, às 14:00 horas. Nivaldo Venturini - Presidente da Mesa, Diretor Presidente, Acionista e Conselheiro; Vera
Maria de Carvalho Pinto Rodrigues - Secretária da Mesa; DHC Corporation - Acionista p.p. Vera Maria de
Carvalho Pinto Rodrigues; Visto de Advogado: Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues - OAB/SP 119.499.
JUCESP nº 152.8666/16-4 em 06/04/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CHUBB DO BRASIL
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CNPJ/MF n° 33.170.085/0001-05 - NIRE n° 35.3.0010396-3
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Janeiro de 2016

1.Data,HoraeLocal:nodia13dejaneirode2016,às14:00horas,nasededaChubbdoBrasilCompanhiadeSeguros,
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco F, 4º andar,
Jardim São Luis, CEP 05805-000 (“Companhia”). 2. Convocação: dispensada a publicação dos Avisos aos
Acionistas e dos Editais de Convocação, na forma do Artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976
(“Lei das S.A.”), conforme alterada, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital
socialdaCompanhia.3.Presença:presentesosacionistasrepresentandoatotalidadedocapitalsocialdaCompanhia,
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) DHC Corporation,
sociedade devidamente constituída e existente de acordo com as leis do Estados Unidos da América, com sede social
em 15 Mountain View Road, Warren, Nova Jersey, Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ sob o
nº05.623.743/0001-31;e (ii)NivaldoVenturini,brasileiro,casadosoboregimedecomunhãoparcialdebens,engenheiro,
portador da Carteira de Identidade R.G. nº 9.853.450-6-SSP/SP, inscrito no C.P.F.M.F sob o nº 060.619.578-58,
residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Cidade de
SãoPaulo,EstadodeSãoPaulo,naAvenidaMariaCoelhoAguiar,215,BlocoF,4ºandar,JardimSãoLuis,CEP05805-000.
O Acionista DHC Corporation foi devidamente representado por sua procuradora, Vera Maria de Carvalho Pinto
Rodrigues, brasileira, solteira, advogada, portadora da Carteira de Identidade R.G.nº 18.017.777-SSP/SP, inscrita no
C.P.F.M.F. sob o nº 136.431.908-08, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com
endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco F,
4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000, na forma da legislação aplicável e dos Artigos 16 e 17 do Estatuto Social
da Companhia. 4. Instalação: Esta Assembleia Geral Extraordinária foi instalada pelo Diretor Presidente, Sr. Nivaldo
Venturini, nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia.5.Composição da Mesa: Presidente:Sr.Nivaldo
Venturini e Secretária: Dra.Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues. 6. Ordem do Dia: apreciar e deliberar sobre as
seguintes matérias, conforme proposta do Conselho de Administração da Companhia, em linha com deliberação
tomada pelo referido órgão nesta data: (a) a alteração do artigo 26 do Estatuto Social;e (b) a consolidação do Estatuto
Social no que se refere ao seu artigo 26 para colocá-lo em conformidade com o acima mencionado.7. Deliberações:
os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer
ressalvas, reservas ou restrições, deliberaram: (a) aprovar a alteração do artigo 26 do Estatuto Social, o qual passará
a vigorar da seguinte forma: “Artigo 26 - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 12 (doze)
membros, sendo um Diretor Presidente e os restantes sem designação especial, todos residentes no país, eleitos pelo
Conselho de Administração.” (b) a consolidação do Estatuto Social no que se refere ao seu artigo 26 para que esteja
em conformidade com a deliberação prevista no item (a) acima, o qual passará a ter a redação prevista no Anexo I à
presente ata.8.Conselho Fiscal:o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não estar instalado no período.
9. Documentos Arquivados: o Presidente da Mesa esclareceu que os documentos apresentados, relativos às
deliberações tomadas, foram numerados seguidamente, autenticados pela mesa e ficarão arquivados na sede da
Companhia. 10. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, o Presidente suspendeu a reunião pelo tempo
necessárioà lavraturadestaata,quefoi lidaemvozalta,aprovadaeassinadapor todosospresentes.11.Assinaturas:
(i) Mesa: Nivaldo Venturini - Presidente e Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues - Secretária; (ii) Acionistas:
DHC Corporation (p.p.Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues) e Nivaldo Venturini.A presente ata é cópia fiel da ata
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de janeiro de 2016, às 14:00 horas.NivaldoVenturini - Presidente da
Mesa e Acionista;Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues - Secretária da Mesa.Visto de Advogado:Vera Maria de
Carvalho Pinto Rodrigues - OAB/SP: 119.499. Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Nome, Sede, Duração,
Objetivos,RepresentaçãoeDissolução-Artigo1-SobadenominaçãoChubbdoBrasilCompanhiadeSeguros,
antesdenominada“Argos Companhiade Seguros”- continuaráestaSociedadeAnônima, fundada em1845, regida
pelas disposições deste Estatuto e das leis e regulamentos que lhe forem aplicáveis.Artigo 2 - A Sociedade tem sede
naCidadedeSãoPaulo,EstadodeSãoPaulo,naAvenidaMariaCoelhoAguiar,n° 215,BlocoF,4ºandar,CEP05805-000,
podendo abrir ou fechar filiais, agências ou representações, em qualquer parte do território nacional, mediante
deliberação da Diretoria. Artigo 3 - A Sociedade terá um prazo de duração ilimitado. Artigo 4 - A Sociedade tem por
objetivo operar em seguros de danos e de pessoas, conforme definidos na legislação vigente.Artigo 5 - A Sociedade
será representada, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, perante as autoridades e poderes públicos do País, e
de modo geral em relação a terceiros, pelo Diretor Presidente, ou seu substituto legal. Artigo 6 - A dissolução e
liquidação da Sociedade verificar-se-á de acordo com as disposições das leis e regulamentos aplicáveis, na ocasião
em vigor. Capítulo II - Do Capital e das Ações - Artigo 7 - O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, em
moeda corrente nacional e direitos, é de R$ 279.387.262,35 (duzentos e setenta e nove milhões, trezentos e oitenta e
sete mil, duzentos e sessenta e dois Reais e trinta e cinco centavos), dividido em 19.134 (dezenove mil, cento e trinta
e quatro) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Artigo 8 - As ações são nominativas. Parágrafo Único
- A Sociedade poderá emitir títulos múltiplos. Artigo 9 - A ação é indivisível perante a Sociedade. Capítulo III -
Da Assembleia Geral - Artigo 10 - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á até 31 de março de cada ano e a
Extraordinária sempre que os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas.Artigo 11 - As convocações
da Assembleia Geral indicarão, embora sumariamente, a ordem do dia, o local, o dia e a hora das reuniões e serão
publicadas na forma da Lei. Artigo 12 - A Assembleia Geral será instalada pelo Diretor Presidente ou seu substituto,
uma vez que haja número legal. Os acionistas presentes, então, indicarão dentre eles o Presidente da Assembleia e
este convidará um dos demais para servir de Secretário.Artigo 13 - Nos trabalhos da Assembleia Geral observar-se-á
a ordem constante do edital de convocação, respeitadas as restrições legais pertinentes.Artigo 14 - Os trabalhos da
Assembleia Geral serão reduzidos à Ata, a qual deverá ser assinada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa e por
tantos acionistas presentes quantos forem necessários para a constituição do quorum exigido por Lei. Artigo 15 -
Cada ação dará direito a um voto na Assembleia Geral. Artigo 16 - Os acionistas poderão ser representados na
Assembleia Geral por seus Procuradores, observadas as restrições legais aplicáveis.Artigo 17 - As procurações dos
acionistas e os documentos comprobatórios da qualidade de representante legal deverão ser depositados na sede,
antes da Assembleia, e conservados nos arquivos sociais. Capítulo IV - Da Administração da Sociedade -
Artigo 18 - A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. Capítulo V -
Do Conselho de Administração - Artigo 19 - O Conselho de Administração será composto por 3 (três) membros,
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas e por ela destituíveis a qualquer tempo, acionistas ou não da Sociedade,
com mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição.Parágrafo Único - Os conselheiros poderão ser ou não residentes
no País. Os Conselheiros não residentes constituirão procuradores residentes no Brasil, conforme determinado pelo
artigo 146, parágrafo segundo, da Lei das Sociedades Anônimas. Artigo 20 - O Conselho de Administração elegerá
entre os seus membros um Presidente e um Secretário, competindo ao Presidente presidir as reuniões do colegiado
e ao Secretário a lavratura das atas contendo as deliberações tomadas.Artigo 21 - Os Conselheiros serão investidos
nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas do Conselho de Administração e após
apresentarem a documentação exigida por Lei, permanecendo no exercício de suas respectivas funções até que seus
substitutos sejam empossados. Artigo 22 - No caso de impedimento ou ausência de qualquer membro do Conselho
por mais de trinta dias, os demais conselheiros indicarão o substituto do conselheiro impedido ou ausente.O substituto
exercerá as funções em caráter temporário, até a cessação do impedimento ou ausência ou realização da Assembleia
GeraldosAcionistasqueforconvocadaparadeliberararespeito.ParágrafoÚnico-FicaestabelecidoqueoSecretário
do Conselho de Administração substituirá o Presidente do Conselho de Administração em suas ausências ou
impedimentos ocasionais.Artigo 23 - Os membros do Conselho de Administração receberão a remuneração que for
fixada de forma global pela Assembleia Geral, cabendo ao Conselho de Administração proceder à sua distribuição
entre os seus membros. Artigo 24 - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e,
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus membros.As reuniões serão
convocadas, por escrito, admitida a utilização de fax ou de “e-mail”, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias,
podendo realizar-se independentemente de convocação escrita quando houver comparecimento de todos os seus
membros. As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria simples de voto, observado o “quorum” de
instalação de mais da metade dos Conselheiros eleitos. As atas que contiverem deliberações destinadas a produzir
efeitos perante terceiros serão arquivadas no Registro de Comércio e publicadas. Artigo 25 - O Conselho de
Administração terá por objeto: (i) fixar os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da Sociedade,
aprovando planos de trabalho, orçamentos de investimentos e de custeio anuais; (ii) convocar a Assembleia Geral
Ordinária e, quando necessário, a Extraordinária; (iii) eleger e destituir os Diretores da Sociedade, fixando-lhes suas
atribuições; (iv) fiscalizar a gestão dos Diretores; examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade;
(v)solicitar informaçõessobrecontratoscelebrados,ouemviasdecelebraçãoequaisqueroutrosatos;(vi)manifestar-se
sobre o Relatório de Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras do exercício (vii) propor
alterações do Estatuto, em especial as que implicarem modificações do Capital Social; (viii) autorizar a aquisição e
alienação dos bens do ativo permanente e a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de
terceiros, independentementedemanifestaçãodaAssembleiaGeral;(ix)escolheredestituirauditores independentes;
(x) deliberar sobre quaisquer matérias não reguladas no Estatuto Social da Sociedade, resolvendo os casos omissos.
Capítulo VI - Da Diretoria - Artigo 26 - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 12 (doze)
membros, sendo um Diretor Presidente e os restantes sem designação especial, todos residentes no país, eleitos pelo
ConselhodeAdministração.Artigo27-OmandatodosDiretoresserádeumano,podendoserreeleitos,permanecendo
no exercício de suas respectivas funções até que seus substitutos sejam empossados.Artigo 28 - Os Diretores serão
investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas da Diretoria e após apresentarem
a documentação exigida por Lei. Artigo 29 - No caso de impedimento ou ausência de qualquer membro da Diretoria
por mais de trinta dias, os demais indicarão o substituto do Diretor impedido ou ausente. O substituto exercerá as
funções em caráter temporário, até a cessação do impedimento ou ausência ou realização da Reunião do Conselho
de Administração que for convocada para deliberar a respeito. Parágrafo Único - Em caso de vaga de um Diretor,
será convocada uma Reunião do Conselho de Administração para nomear o substituto. Artigo 30 - O total dos
honorários mensais da Diretoria será fixado anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, cabendo à própria Diretoria
estabeleceroshonoráriosdecadaumdosDiretores, respeitandoomontante total fixado.Artigo31-Alémdospoderes
que lhe são conferidos pelo Artigo 5, caberá ao Diretor Presidente promover as reuniões da Diretoria e coordenar a
execução das decisões adotadas. Artigo 32 - O Diretor Presidente terá as atribuições executivas, o controle e
supervisãodasoperaçõessociais.Artigo33-OsDiretoresexercerãoadireçãodosrespectivossetoresque lhes forem
atribuídos. Artigo 34 - Aos Diretores sem designação especial caberão os encargos normais de administração, com
poderes gerais de representação da Sociedade no seu cargo, bem como os que lhes forem confiados pela Diretoria.
Artigo 35 - A constituição de Procuradores será feita em conjunto por dois membros da Diretoria. A assinatura de
documentos de competência da Diretoria que acarretem a alienação de imóveis pertencentes à Sociedade será
atribuição exclusiva de dois Diretores, em conjunto, sendo um o Diretor Presidente. Para a alienação de outros bens
patrimoniais será necessária a assinatura de dois membros da Diretoria, agindo em conjunto. Parágrafo 1º -
Osdocumentosque envolvem a responsabilidade financeira da Sociedade, inclusive chequese ordens de pagamento
contra Bancos, serão assinados em conjunto: a) por dois membros da Diretoria, b) por um membro da Diretoria
e um procurador, ou c) por dois Procuradores que tenham sido constituídos pela forma prevista neste Artigo.
Parágrafo 2º - Os poderes mencionados no parágrafo anterior deverão constar expressamente nas procurações, que
devem ser outorgadas por prazo determinado. As procurações “ad judicia” poderão ser outorgadas por prazo
indeterminado. Parágrafo 3º - As apólices de seguro não ficam sujeitas a essas exigências e poderão ser assinadas
por um único Diretor ou Procurador.CapítuloVII - Do Conselho Fiscal - Artigo 36 - O Conselho Fiscal será composto
de três membros efetivos e três suplentes, com as atribuições previstas em lei e somente se instalará nos
exercícios sociais em que acionistas representados, no mínimo dez por cento do Capital Social a solicitar.
Parágrafo Único - Nos exercícios sociais em que o Conselho Fiscal for instalado, sua composição, funcionamento,
competência e remuneração serão estabelecidas pela Assembleia Geral dos Acionistas em conformidade com a lei.
Artigo 37 - As deliberações do Conselho Fiscal, quando instalado, constarão de atas, lançadas em livro próprio,
devidamente legalizado.CapítuloVIII - Do Balanço,Lucros e Fundos - Artigo 38 - Anualmente, ao término de cada
exercício social, a Diretoria elaborará o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras, bem como os relatórios da
administração,emconformidadecomasdisposiçõesprevistasna legislaçãoaplicável.ParágrafoÚnico-Doresultado
do exercício serão deduzidos: a) os Prejuízos Acumulados, se houver, e b) a Provisão para o Imposto sobre a Renda.
Artigo 39 - Os lucros líquidos apurados na forma da lei, mediante proposta da Diretoria, serão distribuídos da seguinte
maneira: a) 5% (cinco por cento) se destinarão ao Fundo de Reserva Legal para assegurar a integridade do Capital
Social, até que este Fundo atinja a 20% (vinte por cento) do referido Capital; b) a percentagem sobre o lucro líquido
que for proposta e aprovada para dividendos aos acionistas, que será, no mínimo, de 3% (três por cento);
c) o saldo constituirá uma Reserva Especial, destinada a expansão dos negócios da Sociedade e/ou aumento do
Capital, mediante aprovação pela Assembleia Geral dos Acionistas. Capítulo IX - Das Disposições Gerais -
Artigo 40 - O ano social e financeiro é de 1º de janeiro a 31 de dezembro e os Balanços e Contas serão encerrados
anualmente.Parágrafo Único - Todavia, a Sociedade poderá levantar Balanços semestrais intermediários e, sobre os
resultados apurados, distribuir dividendos aos seus acionistas.Artigo 41 - A Sociedade poderá, a qualquer tempo, por
deliberaçãodaAssembleiaGeral, distribuir jurosaosacionistas, a títulode remuneraçãodocapital próprio, e, inclusive,
remetê-losaosacionistasnoexterior,sendoadmitido imputaros jurospagosoucreditadosaosdividendosobrigatórios,
obedecidos os termos e limites da legislação societária, cambial e tributária, bem como as normas do Banco Central
do Brasil. Artigo 42 - O Capital, Reservas e Fundos serão empregados em bens de valores sólidos, observadas as
restrições legaise regulamentosaplicáveis.Artigo 43 - A Diretoria manterá sempredepositadasem estabelecimentos
bancários as importâncias que não sejam necessárias ao movimento comum e diário. Artigo 44 - Os casos omissos
nestes Estatutos reger-se-ão pela legislação vigente aplicável. São Paulo, 13 de janeiro de 2016. NivaldoVenturini -
Presidente da Mesa e Acionista; Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues - Secretária da Mesa; DHC Corporation -
Acionista p.p.Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues. JUCESP nº 152.120/16-6 em 06/04/2016. Flávia R. Britto
Gonçalves - Secretária Geral.

CHUBB DO BRASIL
COMPANHIA DE SEGUROS

CNPJ/MF nº 33.170.085/0001-05 - NIRE nº 35.3.0010396-3
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Janeiro de 2016

1. Data, Hora e Local: no dia 13 de janeiro de 2016, às 10:00 horas, na sede da Chubb do Brasil Companhia de
Seguros, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco
F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000. 2. Convocação: convocação dispensada em razão da presença da
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Artigo 24 do Estatuto
Social da Companhia. 3. Presença: presentes os Srs. (i) Acacio Rosa de Queiroz Filho, brasileiro, casado sob o
regime de comunhão total de bens, economista, portador da Carteira de Identidade R.G. nº 58.844.715-8-
SSP/SP, inscrito no C.P.F.M.F. sob o nº 059.209.909-10, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho
Aguiar, 215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000; (ii) Nivaldo Venturini, brasileiro, casado sob o
regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Carteira de Identidade nº 9.853.450-6-SSP/SP,
inscrito no C.P.F.M.F sob o nº 060.619.578-58, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar,
215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000; e (iii) Herman Guillermo Weiss, argentino, divorciado,
empresário, portador da Carteira de Identidade DNI 14.014.994, inscrito no C.P.F.M.F. sob o nº 059.894.437-06,
residente e domiciliado em Buenos Aires - Argentina, com endereço profissional na Hipolito Bouchard 710,
11th and 12th Floor, Buenos Aires, Argentina, C1106ABL, representado por seu procurador, Luis Ricardo Souza de
Almeida, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da
Carteira de Identidade R.G. nº 38.891.699-0, inscrito no CPF/MF sob o nº 816.268.787-49, residente e domiciliado
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco F, 4º andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000, conforme
procuração que fica arquivada na sede da Companhia, representando, assim, a totalidade dos membros do
Conselho de Administração da Companhia. 4. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Acacio Rosa de Queiroz
Filho e Secretário: Sr. Nivaldo Venturini. 5. Ordem do Dia: apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias:
(a) propor a alteração do artigo 26 do Estatuto Social; e (b) propor a consolidação do Estatuto Social no que se
refere ao seu artigo 26 para colocá-lo em conformidade com o acima mencionado, caso aprovado pelos acionistas
da Companhia; e (c) convocar a Assembleia Geral Extraordinária. 6. Deliberações: a totalidade dos membros do
Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, reservas ou
restrições, deliberaram e aprovaram: (a) apresentar proposta de alteração do artigo 26 do Estatuto Social à
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia sendo que, caso a alteração seja aprovada pelos acionistas, o
referido artigo passará a vigorar da seguinte forma: “ARTIGO 26 - A Diretoria será composta de, no mínimo, 2
(dois) e, no máximo, 12 (doze) membros, sendo um Diretor Presidente e os restantes sem designação especial,
todos residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração.” (b) propor a consolidação do Estatuto Social
no que se refere ao seu artigo 26 para que, caso aprovado pelos acionistas da Companhia, seja colocado em
conformidade com a deliberação prevista no item (a) acima; e (c) convocar a Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia, a ser realizada nesta data, uma vez confirmada a presença de acionistas representando 100% (cem
por cento) do capital social da Companhia, a qual deliberará sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) a alteração do
artigo 26 do Estatuto Social; e (b) a consolidação do Estatuto Social no que se refere ao seu artigo 26 acima, para
colocá-lo em conformidade com a deliberação acima. 7. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, o
Presidente suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que foi lida em voz alta, aprovada
e assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: (i) Mesa: Acacio Rosa de Queiroz Filho - Presidente e Nivaldo
Venturini - Secretário; (ii) Membros do Conselho de Administração: Acacio Rosa de Queiroz Filho, Nivaldo
Venturini e Herman Guillermo Weiss (p.p. Luis Ricardo Souza de Almeida). A presente ata é cópia fiel da ata
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 13 de janeiro de 2016, às 10:00 horas. Nivaldo Venturini - Secretário
da Mesa e Conselheiro. Visto de Advogado: Vera Maria de Carvalho Pinto Rodrigues - OAB/SP: 119.499.
JUCESP nº 152.868/16-1 em 06/04/2016. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A DIRETORIA

Silvio José Alves – Contador – CRC-1SP202567/O-5

Aos Diretores da

Celta Holdings S.A.
São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações contábeis da Celta Holdings S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planeja-
da e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas
demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui,

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
financeira da Celta Holdings S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado
Examinamos também, a demonstração do valor adicionado, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, para o exercício findo em
31 de dezembro de 2015, que está sendo apresentada como informação suplementar. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demons-
trações contábeis tomadas em conjunto.

Osasco, 11 de abril de 2016

KPMG Auditores Independentes Marco Antonio Pontieri
CRC 2SP028567/O-1 F SP Contador CRC 1SP153569/O-0

d) Tributos a compensar ou a recuperar
Os tributos a compensar ou a recuperar no montante R$ 2.644 (2014 - R$ 1.177) referem-se ao imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras.
e) Impostos e contribuições a recolher
Os impostos e contribuições a recolher, no montante de R$ 4.408 (2014 - R$ 338), referem-se a Imposto de Renda de R$ 4.151 (2014 - R$ 226), Contri-
buição Social de R$ 101 (2014 - R$ 112), COFINS R$ 134 e PIS R$ 22.
f) Previsão de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuízo fscal e base negativa

Diferenças temporárias
Imposto Contribuição
de renda social Total

2016............................................................................................................................... 3 1 4
2017............................................................................................................................... 5 2 7
2018............................................................................................................................... 5 2 7
2019............................................................................................................................... 3 1 4
Total .............................................................................................................................. 16 6 22

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - Em Milhares de Reais

A projeção de realização de crédito tributário trata-se de estimativa e não é diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
O valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação da Organização Bradesco, líquida dos efeitos tributários, no
montante de R$ 20 (2014 - R$ 1.990).

15) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 1º de abril de 2015, foi publicada o Decreto nº 8.426 que restabelece, a partir de 1º de julho de 2015, as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP
(0,65%) e da COFINS (4%) incidentes sobre receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não-cumulativa das
referidas contribuições.
b) A Companhia não operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e de 2014.
c) Em 31 de dezembro de 2015 e 2014 não há processos com riscos fiscais, cíveis e trabalhistas avaliados como perda possíveis ou prováveis.
d) Não há eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2015.

...continuação


